RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO DAS METAS FISCAIS
3º QUADRIMESTRE DE 2018
AUDIÊNCIA PÚBLICA – AVALIAÇÃO DAS METAS FISCAIS 

REALIZADA EM 25/02/2019.

Obedecendo à legislação vigente e ao dever cívico de prestar contas aos cidadãos, apresentamos por meio deste documento o Relatório de Avaliação das Metas Fiscais referentes ao Terceiro Quadrimestre de 2018, demonstrado em Audiência Pública realizada na Câmara Municipal de Vereadores, em cumprimento ao estabelecido no § 4º do art. 9º da Lei de Responsabilidade Fiscal, o qual determina que o Poder Executivo demonstrará e avaliará o cumprimento das metas fiscais do orçamento fiscal e de seguridade social ao final de cada quadrimestre. 

Os números são originários do Relatório Resumido da Execução Orçamentária e do Relatório de Gestão Fiscal do 6º bimestre de 2018, e, para melhores esclarecimentos, os resultados serão apresentados com detalhamento das informações e acompanhados dos principais aspectos que condicionaram o desempenho da receita e da despesa.

1. RESULTADO PRIMÁRIO 
O Resultado Primário, principal indicador de solvência fiscal do setor público, tem por finalidade demonstrar a capacidade do Município em honrar o pagamento de sua dívida, utilizando suas receitas próprias.  Nesse cálculo, são consideradas apenas as chamadas receitas e despesas fiscais, que não incluem, pelo lado das receitas, as financeiras, operações de crédito e alienação de bens, e do lado das despesas, a concessão de empréstimos e o pagamento do serviço da dívida (juros, encargos e amortizações). No período de janeiro a dezembro de 2018, conforme dados extraídos do Anexo VI (LRF, Art. 53, Inciso III), o resultado primário foi de R$ 1.648.726,25, e o valor inicialmente estabelecido para este quadrimestre era de R$ -2.224.798,00. Podemos observar que o “superávit primário” apresentado demonstra que o município economizou nas despesas primárias a fim de atingir a meta prevista no orçamento.
2 - RECEITA 

Segundo o Balanço Orçamentário da Receita, considerando todas as fontes de recurso, o total previsto correspondente ao somatório das receitas correntes e de capital, excluídas as deduções para o FUNDEB, e demais deduções da Receita, foi estimado na Lei de Orçamento para o exercício de 2018 no montante de R$ 28.502.582,00. A receita efetivada no período de janeiro a dezembro de 2018 alcançou o valor de R$ 33.315.691,32, tendo sido arrecadado, portanto 16,89% da meta anual. Comparada à projeção para o período, constante na programação financeira, demonstra-se um excedente de 16,89%.  
O total das Receitas Correntes Líquidas previstas para o período considerado (Janeiro a Dezembro) perfez o montante de R$ 22.685.880,00, contudo sendo realizado no período o total de R$ 26.291.076,98, portanto ficando acima em R$ 3.605.196,98 da meta estabelecida. 

2.1 Receita Tributária 
A Receita de Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria atingiram, até o final do 3º quadrimestre, o montante de R$ 3.094.088,61, que, confrontada com a previsão constante na programação financeira de R$ 2.698.799,00, representa uma realização a maior de R$ 395.289,61, ficando acima da meta estabelecida. 
QUADRO 1 – RECEITAS TRIBUTÁRIAS – PREVISTAS E REALIZADAS

	CÓD. RECEITA
	DISCRIMINAÇÃO
	Previsão Anual
	Realizada no Período

	1.1.1.0.00.0.0
	Impostos
	2.516.556,00
	2.888.030,93

	1.1.1.2.01.1.0
	I T R (MUNICÍPIO CONVENIADO)
	420.443,00
	457.648,04

	1.1.1.8.01.1.1
	  I  P  T  U
	344.540,00
	551.053,87

	1.1.1.3.03.1.0
	  I  R  R  F
	459.534,00
	708.505,09

	1.1.1.8.01.4.0
	  I  T  B  I
	265.970,00
	244.729,24

	1.1.1.8.02.3.1
	  I  S  S Q  N
	712.525,00
	599.785,65

	1.1.2.0.00.0.0
	Taxas
	156.970,00
	195.239,35

	1.1.2.1.00.0.0
	  Taxas p/ Exerc. Poder de Polícia
	116.170,00
	157.634,71

	1.1.2.2.00.0.0
	  Taxas p/ Prestação de Serviços
	40.800,00
	37.604,64

	1.1.3.0.00.0.0
	Contribuição de Melhorias
	25.273,00
	10.818,33

	1.1.0.0.00.00
	Total das Receitas Tributárias
	2.698.799,00
	3.094.088,61

	
	Fonte: Contabilidade
	
	


2.2 Receita de Contribuições 
As Receitas brutas de Contribuições acumularam no ano, o valor R$ 1.009.150,90, que confrontada com a previsão constante na programação financeira de R$ 1.059.213,00, representa uma realização a menor de R$ 50.062,10 não alcançando a meta estabelecida.
2.3 Transferências Correntes 
No grupo das Transferências Correntes da União, o item mais significativo refere-se às transferências constitucionais do Fundo de Participação dos Municípios – FPM –, que realizou R$ 6.581.182,67 no período, correspondendo a 100,02% da projeção anual, significando uma arrecadação a maior da prevista de R$ 1.275,67.
A transferência para auxílio às despesas com Saúde Pública, que englobam as receitas do PAB Fixo e Variável, Transferências do SIA/SUS, e outras transferências do SUS, representam um valor de R$ 1.786.356,76, significando para 2018 um total de 19,24% de todas as transferências da União.
QUADRO 2 – TRANSFERÊNCIAS CORRENTES – PREVISTAS E REALIZADAS

	CÓD.RECEITA
	DISCRIMINAÇÃO
	Previsão Anual
	Realizada no Período

	1.7.1.8.00.0.0
	Transferências da União
	8.570.721,00
	9.282.362,38

	1.7.1.8.01.0.0
	  Cota parte do  F  P  M
	6.579.907,00
	6.581.182,67

	1.7.1.8.01.2.0
	      Transferência do F P M (COTA NORMAL)
	5.960.445,00
	5.930.687,04

	1.7.1.8.01.4.0
	      Transferência do F P M (COTA EXTRA-JULHO)
	319.462,00
	321.239,56

	1.7.1.8.01.3.0
	      Transferência do F P M (COTA EXTRA-DEZEMBRO)
	300.000,00
	329.256,07

	1.7.1.8.02.2.0
	  Cota parte CFEM
	60,00
	55,36

	1.7.1.8.02.6.0
	  Cota Parte Fundo Especial –FEP
	94.448,00
	123.309,59

	1.7.1.8.03.0.0
	  TRANSF. DO SUS REPASSE FUNDO A FUNDO
	1.106.112,00
	1.786.356,76

	1.7.1.8.04.0.0
	  Transferências do F N A S
	226.031,00
	240.422,79

	1.7.1.8.05.0.0
	  Transferências do F N D E
	459.793,00
	503.276,69

	1.7.1.8.06.0.0
	  Tansf. financ. ICMS – DESONERAÇÃO (LEI KANDIR)
	51.914,00
	47.758,52

	1.7.1.8.99.0.0
	  Outras Transferências da União
	52.456,00
	0,00

	17.22.00.00.00
	Transferências do Estado
	7.835.902,00
	10.030.014,21

	1.7.2.8.01.1.0
	  Cota Parte do  I C M S
	6.636.640,00
	8.347.919,07

	1.7.2.8.01.2.0
	  Cota Parte do  I P V A
	564.422,00
	884.124,15

	1.7.2.8.01.3.0
	  Cota Parte do IPI / Exportação
	122.462,00
	125.557,16

	1.7.2.8.01.4.0
	  Cota parte da  C I D E
	22.652,00
	15.993,02

	1.7.2.8.03.0.0
	  Transf.do  Fundo Est.Saúde  (FES)
	363.929,00
	445.386,82

	1.7.2.8.99.0.0
	  Outras Transferências do Estado
	797,00
	1.126,89


  Fonte: Contabilidade
Nas transferências do Estado, deve ser destacada a participação do Município no I.C.M.S., cujos valores transferidos ao Município, no período em análise, foram de R$ 8.347.919,07 correspondendo a 125,78% da expectativa anual, que é de R$ 6.636.640,00, representando uma transferência a maior de R$ 1.711.279,07. O comportamento dessa receita está diretamente ligado ao índice de participação do Município, que sofreu um decréscimo de 2,46%, passando de 0,127612 em 2017 para 0,124468 para 2018. Esta variação negativa ocorreu, em termos, pela estagnação da economia nacional, principalmente devido a crise no país, que somam mais de dois anos, afetando principalmente o setor industrial no Município, e mesmo com o crescimento da produção primária em nosso Município, pelos incentivos oferecidos aos produtores rurais, cominado com a implantação de empresas em nosso Município, através de incentivos ao setor industrial, não foi suficiente para manter o índice estagnado neste momento. Cabe salientar que a diferença entre a previsão e a efetiva arrecadação deve-se principalmente pela manutenção do aumento de 1% no ICMS aprovado em Lei Estadual, fator este que impacta diretamente sobre a arrecadação municipal não previsto para o Orçamento Anual Municipal, ainda deve ser destacado que o Estado do Rio Grande do Sul realizou a antecipação do ICMS no final do Exercício de 2.018, representado incremento aos cofres do Município de R$ 385.851,85 não previstos no orçamento, e que deverão comprometer a arrecadação para o exercício seguinte. Ainda, como podemos perceber, o I.C.M.S., representou em 2018, 83,23% de todas as transferências do estado.
2.4 - Transferências do F U N D E B

As transferências recebidas do FUNDEB representaram até o final do terceiro quadrimestre, o valor de R$ 3.906.607,32 o qual significa 122,18% da previsão anual, e este comportamento demonstra que o município superou a meta de arrecadação do FUNDEB prevista no orçamento anual, representando R$ 709.168,32 a maior da previsão, e este comportamento positivo deve-se principalmente pela arrecadação a maior do ICMS em conformidade com os comentos acima descritos.  
Como pode ser analisado, o município transferiu do fundo o valor de R$ 41.815,68 a mais que a efetiva transferência de recursos.

QUADRO 5 – TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB – PREVISTAS E REALIZADAS

	CÓD. RECEITA
	DISCRIMINAÇÃO
	Previsão Anual
	Realizada no Período

	1.7.5.8.01.1.0
	  Valores Recebidos do  FUNDEB
	3.197.439,00
	3.906.607,32

	1.3.2.1.00.1.1
	  Rendimento de Aplicação Financeira
	12.000,00
	8.152,17

	REDUTORA
	  Valores Transferidos para o FUNDEB
	3.439.082,00
	3.948.423,00

	TOTAL
	  Ganho /  Perda com o  FUNDEB
	-241.643,00
	-41.815,68


        Fonte: Contabilidade
2.5 Receitas de Capital 

No exercício de 2018 as Operações de Crédito apresentaram uma previsão de R$ 161.606,00, contudo não houve liberação de recursos nesta rubrica, e este fato ocorreu em virtude de atraso na conclusão das obras de ampliação e reforma de prédio do Centro Administrativo devido a desistência da empresa vencedora, e a nova empresa contratada não havia recebido ainda os recursos desta rubrica. Ainda, as receitas de capital tiveram maior desempenho nas transferências de convênios, que demonstraram um ingresso de R$ 680.596,14 não previstos no orçamento para o exercício. Salienta-se que estas transferências ocorreram após supridos os entraves burocráticos existentes para cada convênio, quanto as Alienações de Bens, cabe salientar que esta receita apresentou valores devidos ao recursos provenientes dos pagamentos de parcelamentos dos Terrenos alienados no Loteamento Costa Verde, e que os mesmos são depositados em conta específica do Fundo Municipal de Habitação.
QUADRO 6 – RECEITAS DE CAPITAL – PREVISTAS E REALIZADAS

	CÓD. RECEITA
	DISCRIMINAÇÃO
	Programada no Período
	Realizada no Período

	2.0.0.0.00.0.0
	Receitas de Capital
	649.729,00
	1.371.829,36

	2.1.0.0.00.0.0
	  Operações de Crédito
	161.606,00
	0,00

	2.2.0.0.00.0.0
	  Alienação de Bens
	0,00
	527.558,84

	2.3.0.0.00.0.0
	  Amortização de Empréstimos
	232.500,00
	132.064,05

	2.4.0.0.00.0.0
	  Transferências de Capital
	0,00
	680.596,14

	2.9.0.0.00.0.0
	  Outras Receitas de Capital
	18.623,00
	31.610,33


  Fonte: Contabilidade
3. DESPESA 
Considerando todas as fontes de recursos, a Despesa Total Liquidada, no período de janeiro a dezembro de 2018, apresentou uma execução inferior à Receita Total realizada. Em valores acumulados, a correlação despesa total / receita total, demonstrou um superávit de R$ 3.306.824,81. Esse resultado permite confirmar o atendimento das metas fiscais para o exercício. 

Para fins de informações, as despesas correntes realizadas totalizaram o valor de R$ 28.221.152,33, as despesas de capital no valor de R$ 1.787.714,18, cuja soma implica um montante de despesas liquidadas no exercício de 2018 no valor de R$ 30.008.866,51.
QUADRO 7 – RESULTADO ORÇAMENTÁRIO (TODAS AS FONTES DE RECURSOS)

	
	Receita Realizada
	Programada no Período
	Realizada no Período

	
	(1) Receita Total
	28.502.582,00
	33.315.691,32

	
	
	
	

	
	Despesa Liquidada
	Programada no Período
	Realizada no Período

	3.0.00.00.00
	Despesas Correntes
	22.446.250,00
	28.221.152,33

	3.1.00.00.00
	  Pessoal e Encargos Sociais
	14.186.307,00
	17.429.928,18

	3.2.00.00.00
	  Juros e Encargos da Dívida
	100.000,00
	44.381,12

	3.3.00.00.00
	  Outras Despesas Correntes
	8.159.943,00
	10.746.843,03

	4.0.00.00.00
	Despesas de Capital
	2.072.080,00
	1.787.714,18

	4.4.00.00.00
	  Investimentos
	1.645.690,00
	1.702.343,16

	4.5.00.00.00
	  Inversões Financeiras
	1.370,00
	0,00

	4.6.00.00.00
	  Amortização da Dívida
	425.020,00
	85.371,02

	9.9.99.00.00
	 Reserva de Contingência
	3.984.252,00
	0,00

	
	(2) Despesa Total
	28.502.582,00
	30.008.866,51

	
	(3) Resultado Orçamentário (1-2)
	0,00
	3.306.824,81


     Fonte: Contabilidade
3.1 – Juros e Amortização da Dívida

 
 
Os Juros e Encargos da Dívida, que englobam pagamento de juros, comissões e outros encargos de operações de crédito e de outros compromissos de longo prazo, somaram R$ 44.381,12, correspondendo a 44,38% do total estimado para o exercício. Já as despesas com a Amortização da Dívida, sintetizaram o valor de R$ 85.371,02 e representaram um desembolso correspondente a 20,09% do total programado.
3.2 – Investimentos Realizados
As despesas com investimentos superaram ao valor inicialmente projetado, que foi de R$ 1.645.690,00, apresentando uma liquidação de R$ 1.702.343,16, e o valor excedente ao inicialmente projetado, representando um excedente em R$ 56.653,16.
Em termos analíticos, os principais investimentos realizados pela administração, no período em análise são demonstrados a seguir:
Principais Investimentos Realizados até o Quadrimestre:

	AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA ATENDIMENTO AOS SERVIÇOS DE SAÚDE
	R$
	132.367,70

	AQUISIÇÃO DE DIVERSOS VEÍCULOS PARA O TRANSPORTE DE PACIENTES NA SAÚDE
	R$
	198.400,00

	AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS DO TIPO ÔNIBUS PARA TRANSPORTE ESCOLAR
	R$
	199.525,00

	AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS PARA PATRULHAS NO INTERIOR
	R$
	92.000,00

	AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS PARA O DESENVOLVIMENTO SOCIAL (INTRA-ORÇAMENTÁRIO)
	R$
	28.672,00

	INFRAESTRUTURA PARA LOTEAMENTOS (ENERGIA ELÉTRICA, DIVERSOS)
	R$
	147.854,25

	CONTINUIDADE CONSTRUÇÃO QUADRA NA RUA BORGES DE MEDEIROS
	R$
	105.653,85

	AQUISIÇÃO DE VEÍCULO PARA A SECRETARIA DE AGRICULTURA
	R$
	69.000,00

	AQUISIÇÃO DE ÁREA PARA INSTALAÇÃO DE EMPRESAS (ÁREAS INDUSTRIAIS)
	R$
	110.000,00

	AQUISIÇÃO DE CAMINHÃO COM PLATAFORMA P/ MANUTENÇÃO ILUMINAÇÃO PÚBLICA
	R$
	114.000,00

	AMPLIAÇÃO DE PRÉDIO DA UBS NO CENTRO
	R$
	56.097,31

	AMPLIAÇÃO E REFORMA DE PRÉDIO DO CENTRO ADMINISTRATIVO
	R$
	21.518,55

	CONSTRUÇÃO DE UBS’s NO INTERIOR (LHA. ESQ. BECKER E LHA. MAMBUCA)
	R$
	22.287,25

	PAVIMENTAÇÃO COM PEDRAS POLIÉDRICAS DA BR 158 ATÉ LHA. PONTÃO BUENOS
	R$ 
	36.169,83

	TOTAL
	R$
	1.333.545,74


3.3 DESPESAS DE PESSOAL E LIMITES DA LRF

 
A Despesa de Pessoal Total, calculada conforme metodologia adotada pelo Tribunal de Contas do Estado, considerando os poderes, Executivo e Legislativo, é o item mais significativo no conjunto das despesas fiscais, cujo montante está ligado diretamente as Receitas Correntes Líquidas, acumulada nos últimos doze meses, e que para fins de cálculo o município atingiu o montante de R$ 26.291.076,98.
Em relação a esta obrigação, podemos ver no quadro abaixo, que o município alcançou o percentual de 45,85% para o Executivo e 2,29% para o Legislativo, somando-se um total de 48,14% com despesas totais de pessoal, ficando abaixo do Limite Prudencial, cumprindo assim os dispostos legais. 

Ainda, cabe salientar que a Secretaria do Tesouro Nacional não exclui da Receita Corrente Líquida o montante das receitas arrecadadas com Imposto sobre a Renda, e neste mesmo raciocínio não inclui estas receitas como despesas de pessoal. Por este motivo o Quadro 10.1 demonstra os limites apresentados à STN por meio do SICONFI, que demonstram um limite de 48,01% para Executivo, 2,31% para Legislativo totalizando 50,32% com despesas de pessoal, igualmente ficando abaixo do Limite Prudencial, cumprindo assim os dispostos legais.
QUADRO 10 – DESPESA DE PESSOAL E LIMITES DA  L R F (TCE-RS).
	PODER
	Despesa Liquidada
	% RCL
	Limite Prudencial
	Limite Legal



	Despesas com pessoal do Executivo
	12.053.242,54
	45,85%
	51,30%
	54%

	Despesas com pessoal do Legislativo
	602.219,30
	2,29%
	5,70%
	6%

	Total das despesas com pessoal
	12.655.461,84
	48,14%
	57%
	60%



Fonte: Contabilidade
QUADRO 10.1 – DESPESA DE PESSOAL E LIMITES DA  L R F (STN).

	PODER
	Despesa Liquidada
	% RCL
	Limite Prudencial
	Limite Legal



	Despesas com pessoal do Executivo
	12.622.743,62
	48,01%
	51,30%
	54%

	Despesas com pessoal do Legislativo
	620.923,25
	2,31%
	5,70%
	6%

	Total das despesas com pessoal
	12.655.461,84
	50,32%
	57%
	60%



Fonte: Contabilidade
3.4 DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO

Atendendo o artigo 212 da Constituição Federal o Município deve aplicar, anualmente, em Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental, no mínimo 25% das receitas resultantes de impostos, inclusive as transferências recebidas da União e Estado. 
 
As despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino, apuradas conforme o Parecer Coletivo nº 001/2003 do Tribunal de Contas do Estado, no acumulado do ano, totalizaram R$ 6.372.564,86, o que corresponde a 27,92% da Receita de Impostos e Transferências. Observa-se, nesse caso, que o Município atendeu o limite estabelecido pela Constituição Federal.


Com relação ao FUNDEB, cabe destacar, que, de acordo com o art. 22 da Lei Federal 11.494/2007, uma parcela não inferior a 60% desses recursos deve ser aplicada na remuneração dos profissionais do magistério da educação básica em efetivo exercício na rede pública. Nesse quesito, e de acordo com os relatórios publicados, o Município despendeu, até o final do quadrimestre em análise, o montante de R$ 3.914.759,48, o que corresponde a 82,00% dos recursos do referido fundo atendendo o dispositivo legal supracitado.

3.5 DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE 

Atendendo a Emenda Constitucional nº 29/2000 que obriga o Município aplicar no Mínimo 15% de suas receitas de impostos em Ações e Serviços Públicos de Saúde – ASPS, verificamos, através dos relatórios resumidos, que o município atingiu o montante de R$ 5.860.142,07, correspondendo a 25,68% sobre a Receita Líquida de Impostos e Transferências, observando o cumprimento do estabelecido na referida Emenda Constitucional.
4. ANÁLISE DA DÍVIDA PÚBLICA – RESULTADO NOMINAL 

No final do quadrimestre em análise, o Resultado Nominal foi de R$ -1.512.017,08, o qual foi apurado de acordo com a metodologia adotada pela Secretaria do Tesouro Nacional, que consiste na verificação da variação do saldo do endividamento no período.  Por esta metodologia, leva-se em conta a diferença entre o saldo da dívida fiscal líquida no período de referência e o saldo da dívida fiscal líquida no final do exercício anterior ao de referência, sendo que, caso o resultado seja positivo = déficit, e caso negativo = superávit. Pelos resultados apresentados, verifica-se que a dívida fiscal líquida do Município apresenta um saldo negativo, portanto, superior aquele verificado ao final do período anterior, sinalizando, para uma diminuição no nível de endividamento municipal, contudo, existe uma discrepância considerável entre o saldo executado e o previsto na LDO 2.018, que previa uma meta de R$ -723.000,00, porém a variância ocorrida entre a previsão e a efetiva realização, deve-se principalmente pela previsão de financiamento para ampliação do centro administrativo que não ocorreu no exercício de 2.018, ocasionando a maior variação no saldo em análise.
Com relação à Dívida Consolidada Líquida – DCL, cujo comprometimento em relação à Receita Corrente Líquida – RCL não poder ultrapassar o limite de 120% observa-se que, no final do quadrimestre em análise, o Município não apresentava índice de endividamento, demonstrando assim, que a Administração Municipal está cumprindo plenamente os princípios da Lei de Responsabilidade Fiscal.

5. RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS


 Conforme a Lei Municipal nº 677/1993, o Município instituiu e mantém o Regime Próprio de Previdência Social, destinado ao pagamento de aposentadorias, pensões e outros benefícios previdenciários aos servidores públicos municipais.  No período observado, as Receitas Previdenciárias atingiram a soma de R$ 3.939.914,24 e as despesas com o pagamento de benefícios e outras despesas do regime de previdências, representaram uma liquidação total de R$ 2.539.047,10, obtendo-se um resultado superavitário de R$ 1.400.867,14, o qual, conjugado com o saldo anterior das disponibilidades financeiras, resulta num montante atual de R$ 24.367.125,36, os quais encontram-se depositados em contas bancárias específicas, devidamente aplicados em fundos de investimentos, que servirão para coberturas de déficits futuros.
6. COMENTÁRIO FINAL


Os resultados apresentados permitem concluir que as metas de arrecadação e o limite de gastos estabelecidos na programação financeira, foram atendidos, não havendo a necessidade de ajustes na execução orçamentária para fins de atingimento das metas fiscais de resultado primário e resultado nominal, bem como o atendimento dos requisitos da Lei de Responsabilidade Fiscal, estabelecidos para este período.
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